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RESUMO: O editorial da Revista de Ciências Jurídicas UEM – março de 
2025 celebra a continuidade das publicações da revista, destacando seu 
compromisso com a disseminação do conhecimento jurídico e 
interdisciplinar. A equipe editorial reafirma a missão da revista de 
proporcionar amplo acesso a pesquisas e estudos de alto valor 
acadêmico, beneficiando especialmente pesquisadores e estudantes de 
pós-graduação. A edição v. 08, n. 01 (jan./abr. 2025) traz uma seleção de 
artigos e resenhas que abordam temas variados do Direito e de áreas 
correlatas. Os artigos discutem desde questões históricas e culturais do 
casamento, passando pela relação entre teoria e prática no ensino de 
direitos humanos, o impacto da moda no patrimônio cultural, o racismo 
religioso, o ativismo judicial no STF e a visão ambientalista no Parlamento 
Europeu. As resenhas analisam obras sobre democracia na era digital e a 
resistência travesti na literatura. Por fim, o editorial convida a 
comunidade acadêmica a submeter novos trabalhos para enriquecer 
ainda mais o debate jurídico, consolidando a revista no cenário nacional 
e internacional. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Pesquisa Jurídica. Interdisciplinaridade. Acesso ao 
Conhecimento. Direitos Humanos. Publicação Acadêmica. 
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EDITORIAL 

 

É com grande entusiasmo e senso de compromisso acadêmico que anunciamos, por meio do Projeto 

de Ensino n.º 1666/2024 SGP – Revista Ciências Jurídicas: Registro e Memórias, a continuidade das 

publicações da Revista de Ciências Jurídicas UEM (RCJ UEM). Mais uma vez, colocamos à disposição da 

comunidade acadêmica artigos, textos científicos e resenhas de grande relevância para o universo jurídico, 

cumprindo nossa missão de disseminar o conhecimento e fomentar o debate acadêmico em Direito e áreas 

interdisciplinares. 

A pesquisa científica no Brasil enfrenta desafios expressivos, especialmente devido à escassez de 

incentivo financeiro. A valorização da produção científica ainda carece de apoio estrutural e orçamentário, 

tornando essencial a existência de espaços que promovam a difusão gratuita do conhecimento. Nesse 

contexto, a RCJ UEM reafirma seu compromisso em oferecer uma plataforma acessível para pesquisadores, 

docentes e discentes, contribuindo para a democratização do saber jurídico e para o fortalecimento da 

pesquisa acadêmica no país. 

Além disso, garantir a gratuidade do acesso à pesquisa científica é um desafio constante. No atual 

cenário editorial, muitas publicações são condicionadas a barreiras financeiras, dificultando a consulta e a 

disseminação de conhecimento de qualidade. A RCJ UEM mantém seu modelo de acesso livre, possibilitando 

que pesquisas de alto impacto sejam amplamente divulgadas sem custos para autores e leitores. Essa 

iniciativa reforça nossa visão de que a ciência deve ser um bem público, acessível a todos, 

independentemente de fronteiras institucionais ou limitações financeiras. 

Nesta nova etapa, a Revista de Ciências Jurídicas UEM celebra sua inclusão no Portal de Periódicos 

da Universidade Estadual de Maringá (UEM), um avanço significativo para sua visibilidade e credibilidade. 

Além disso, com o lançamento da Chamada Pública 20/2024 – Programa de Apoio a Periódicos Científicos 

do Paraná, promovido pela Fundação Araucária, a RCJ UEM será beneficiada com incentivo financeiro e 

institucional, fortalecendo sua estrutura editorial e consolidando sua posição como um veículo de referência 

na área jurídica. 

A retomada das publicações seriadas da revista só foi possível graças ao apoio fundamental dos 

Departamentos de Direito Público (DDP) e de Direito Privado (DPP) da UEM, que se empenharam em 

viabilizar esse projeto. Com esse suporte, garantimos não apenas a continuidade, mas também a expansão 

e aprimoramento da revista, fortalecendo sua missão de ser um espaço de excelência na pesquisa jurídica. 

Diante deste cenário promissor, apresentamos a edição v. 08, n. 01 (jan./abr. 2025), composta por 

artigos e resenhas de elevado rigor acadêmico, que certamente contribuirão para o desenvolvimento do 
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pensamento jurídico. Convidamos a comunidade científica a acessar, ler e submeter novos trabalhos, pois a 

RCJ UEM segue comprometida em fomentar o debate qualificado e ampliar o alcance da produção científica. 

Neste exemplar, então, poderão ser encontrados e consultados os seguintes artigos: 

Artigos: 

a) A sociedade inglesa da era georgiana em “orgulho e preconceito” e a mulher na sociedade 

brasileira aproximações e distanciamentos no instituto do casamento, de Leonardo Bocchi Costa e de Patrícia 

Borba Marchetto; 

b) Coerência entre teoria e prática no ensino de direitos humanos: uma história de amor e esperança, 

de Fernanda Busanello Ferreira, Rafael Lazzarotto Simioni e Carolina Lima Gonçalves; 

c) Fashion law e patrimônio culturala exploração dos símbolos e a apropriação cultural na indústria 

da moda, de Ana Clara de Almeida da Silva e Tereza Rodrigues Vieira; 

d) O racismo religioso no conto “kotinha”, de cidinha da silva e a inoperância estatal, de Rosely Camilo 

Pereira Gomes e Geniane Diamante Ferreira 

e) Ativismo judicial no supremo tribunal federal ou exercício legítimo do poder?, de Danilo Camargo 

Grasso, Matheus Ribeiro de Oliveira Wolowski; e 

f) Questões ambientais na visão de uma deputada “verde” da união europeia: o ponto de vista de 

anna cavazzini, de Julia Crubellate e Adriana Biller Aparicio. 

Resenhas: 

a) Infocracia a democracia à mercê da era digital, de Maria Gabriela Chavenco Sala; e  

b) Resistência travesti na escrita de ‘o parque das irmãs magníficas’ de camila sosa villada, de Tiago 

Franklin Rodrigues Lucena e Thiago Koiti Kikuchi. 

Dessa forma, a Equipe Editorial aguarda o envio de novos textos de artigos e resenhas, que sempre 

enriquecem o conhecimento, e que certamente enriquecerá as pesquisas acadêmicas, com a sua inserção 

não só no cenário nacional, mas, sobretudo, no cenário jurídico internacional. 

 

Tenham, todos, uma boa leitura. 

Maringá, 10 de março, 2025. 
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COMMITMENT TO RESEARCH AND ACCESS TO KNOWLEDGE: THE NEW PHASE OF THE UEM JOURNAL OF 
LEGAL SCIENCES 
 
ABSTRACT: The editorial of the UEM Journal of Legal Sciences – March 2025 celebrates the continuation of 
the journal’s publications, emphasizing its commitment to the dissemination of legal and interdisciplinary 
knowledge. The editorial team reaffirms the journal’s mission to provide broad access to high-value 
academic research and studies, benefiting especially researchers and graduate students. The v. 08, n. 01 
(Jan./Apr. 2025) edition presents a selection of articles and reviews addressing diverse topics in Law and 
related fields. The articles discuss historical and cultural aspects of marriage, the relationship between 
theory and practice in human rights education, the impact of fashion on cultural heritage, religious racism, 
judicial activism in the Supreme Federal Court, and the environmentalist perspective in the European 
Parliament. The reviews analyze works on democracy in the digital age and transgender resistance in 
literature. Finally, the editorial invites the academic community to submit new articles to further enrich legal 
discussions, consolidating the journal’s presence in both national and international academic spheres. 
 
KEYWORDS: Legal Research. Interdisciplinarity. Access to Knowledge. Human Rights. Academic Publishing. 
 
COMPROMISO CON LA INVESTIGACIÓN Y EL ACCESO AL CONOCIMIENTO: LA NUEVA ETAPA DE LA REVISTA 
DE CIENCIAS JURÍDICAS UEM 
 
RESUMEN: El editorial de la Revista de Ciencias Jurídicas UEM – marzo de 2025 celebra la continuidad de sus 
publicaciones, destacando su compromiso con la difusión del conocimiento jurídico e interdisciplinario. El 
equipo editorial reafirma la misión de la revista de proporcionar un amplio acceso a investigaciones y 
estudios de alto valor académico, beneficiando especialmente a investigadores y estudiantes de posgrado. 
La edición v. 08, n. 01 (ene./abr. 2025) presenta una selección de artículos y reseñas que abordan diversos 
temas del Derecho y de áreas afines. Los artículos analizan aspectos históricos y culturales del matrimonio, 
la relación entre teoría y práctica en la enseñanza de los derechos humanos, el impacto de la moda en el 
patrimonio cultural, el racismo religioso, el activismo judicial en el Tribunal Supremo Federal y la perspectiva 
ambientalista en el Parlamento Europeo. Las reseñas examinan obras sobre la democracia en la era digital y 
la resistencia travesti en la literatura. Finalmente, el editorial invita a la comunidad académica a enviar 
nuevos trabajos para enriquecer aún más el debate jurídico, consolidando la presencia de la revista en el 
ámbito académico nacional e internacional. 
 
PALABRAS CLAVE: Investigación Jurídica. Interdisciplinariedad. Acceso al Conocimiento. Derechos Humanos. 
Publicación Académica. 
 


